
TERMO	DE	REFERÊNCIA	TJMSP	N°	073/2026

São	Paulo,	02	de	outubro	de	2026.

À	DIRETORIA	DE	ADMINISTRAÇÃO,	ORÇAMENTO	E	FINANÇAS

(Processo	Administrativo	n°	26.1.000002986-2)

	

1.	CONDIÇÕES	GERAIS	DA	CONTRATAÇÃO

1.1.	Aquisição	de	Sofás	institucionais	de	um	lugar,	do	tipo	Chesterfield,	conforme	condições	e	exigências	estabelecidas	neste	Termo	de

Referência,	de	acordo	com	as	subdivisões	na	forma	de	itens	que	compõem	este	instrumento.

	

Item	001

	

1.1.1.	Em	caso	de	eventual	divergência	entre	a	descrição	do	item	do	catálogo	do	sistema	Compras.gov.br	e	as	disposições	deste	Termo

de	Referência,	prevalecem	as	disposições	deste	Termo	de	Referência.

1.1.2.	Este	Termo	de	Referência	foi	elaborado	em	conformidade	com	o	Decreto	estadual	nº	68.185,	de	11	de	dezembro	de	2023.

1.1.3.	O	objeto	desta	contratação	não	se	enquadra	como	bem	de	luxo,	observando	o	disposto	no	artigo	20	da	Lei	nº	14.133,	de	2021	e

no	Decreto	estadual	nº	67.985,	de	27	de	setembro	de	2023.

1.2.	O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	60	(sessenta)	dias,	na	forma	do	artigo	105	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.

	

Subcontratação

1.3.	A	Contratada	não	poderá	subcontratar,	ceder	ou	transferir,	total	ou	parcialmente,	o	objeto	contratual.

	

2.	FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO

2.1.	A	fundamentação	da	contratação	e	de	seus	quantitativos	encontra-se	pormenorizada	no	presente	Termo	de	Referência.

2.2.	O	objeto	da	contratação	está	previsto	no	Plano	Anual	de	Contratações,	nos	termos	do	Decreto	estadual	nº	67.689,	de	3	de	maio	de

2023,	 conforme	 informações	 constantes	 no	 Processo	 Administrativo	 TJMSP	 nº	 25.1.000000028-0,	 e	 se	 justifica	 pela	 necessidade	 de

assegurar	condições	adequadas	de	conforto,	ergonomia	e	funcionalidade	nos	ambientes	de	atendimento	ao	público,	salas	administrativas

e	espaços	de	espera	desta	Instituição,	contribuindo	para	a	dignidade	do	atendimento,	a	boa	 imagem	institucional	e	a	preservação	da

saúde	ocupacional	de	servidores	e	usuários.

	

3.	DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO	CONSIDERADO	O	CICLO	DE	VIDA	DO	OBJETO	E	ESPECIFICAÇÃO	DO	PRODUTO

3.1.	Sofá	Chesterfield	de	1	lugar,	com	capitonê:

3.1.1.	Sofá	com	estrutura	interna	em	madeira	maciça	e	painéis	de	MDF	com	espessura	mínima	de	18	mm,	devidamente	reforçada	para

suportar	uso	contínuo.

3.1.2.	Toda	a	estrutura	deverá	receber	 tratamento	com	verniz	ou	selador	PU,	visando	à	proteção	contra	umidade,	 fungos	e	desgaste
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natural.

3.1.3.	Sistema	de	sustentação	do	assento	composto	por	percintas	elásticas	de	alta	resistência,	entrelaçadas,	associadas	a	molas	do	tipo

nosag	e/ou	molas	espirais,	distribuídas	uniformemente.

3.1.4.	 Estofamento	 confeccionado	 com	 espuma	 de	 alta	 resiliência,	 capaz	 de	 proporcionar	 firmeza	 ao	 assento,	 conforto	 ao	 usuário	 e

resistência	à	deformação.

3.1.5.	A	densidade	nominal	mínima	da	espuma	do	assento	e	do	encosto	deverá	ser	de	33	kg/m³.

3.1.5.1.	A	densidade	da	espuma	deverá	ser	comprovada	por	ficha	técnica	ou	laudo	do	fabricante.

3.1.6.	 A	 espuma	 deverá	 ser	 envolvida	 com	 manta	 acrílica	 ou	 material	 equivalente,	 visando	 maior	 maciez,	 conforto	 térmico	 e

durabilidade.

3.1.7.	Encosto	e	braços	confeccionados	com	espuma	de	espessura	mínima	de	30	mm,	com	densidade	mínima	de	33	kg/m³.

3.1.7.1.	A	densidade	da	espuma	deverá	ser	comprovada	por	ficha	técnica	ou	laudo	do	fabricante.

3.1.8.	Base	ou	rodapé	em	madeira	maciça,	com	acabamento	compatível	com	o	padrão	do	mobiliário	existente	no	TJMSP.

3.1.9.	Acabamento	do	encosto	e	dos	braços	em	capitonê,	com	botões	estofados	regularmente	distribuídos	e	alinhados,	conforme	modelo

Chesterfield.

3.1.10.	Laterais,	fundo,	assento	e	frente	com	acabamento	uniforme,	sem	emendas	aparentes,	ondulações	ou	deformações.

3.1.11.	Revestimento	em	couro	natural	bovino,	de	padrão	superior,	com	espessura	variando	entre	1.0mm	a	1.2mm,	na	cor	preta,	com

acabamento	uniforme	e	padrão	compatível	com	uso	institucional	e	o	padrão	existente,	isento	de	defeitos	aparentes,	tais	como	rasgos,

cortes,	manchas,	falhas	de	acabamento	ou	outras	irregularidades	que	comprometam	a	estética	e	a	durabilidade	do	produto.

3.1.11.1.	A	empresa	deverá	enviar	uma	amostra	do	couro	para	aprovação.

3.1.11.2.	É	vedado	o	uso	de	material	sintético,	ecológico	ou	reconstituído.

3.1.11.3.	A	exigência	de	revestimento	em	couro	natural	justifica-se	pela	sua	maior	durabilidade,	resistência	ao	uso	contínuo,	facilidade

de	manutenção	e	capacidade	de	preservação	das	características	estéticas	ao	longo	do	tempo,	quando	comparado	a	materiais	sintéticos,

especialmente	em	ambientes	institucionais	de	alta	rotatividade.

3.1.12.	O	revestimento	deverá	ser	aplicado	em	todas	as	faces	do	sofá,	inclusive	na	parte	posterior,	garantindo	acabamento	integral.

3.1.13.	O	revestimento	deverá	observar	a	correta	divisão	dos	espaços	entre	os	capitonês,	bem	como	o	alinhamento	horizontal	e	vertical

dos	elementos.

3.1.14.	Dimensões	totais	aproximadas:	largura	entre	1,25m	e	1,35m,	profundidade	de	0,95m,	altura	aproximada	de	0,80m.

3.1.15.	Dimensões	aproximadas	do	assento:	largura	útil	mínima	de	0,60	m,	profundidade	útil	mínima	de	0,50m,	com	altura	da	almofada

estimada	em	0,14m.

3.1.16.	Largura	dos	braços:	entre	0,30	e	0,31m.

3.1.17.	Largura	do	encosto:	entre	0,30	e	0,31m.

3.1.17.1.	Não	serão	aceitas	variações	além	dos	limites	estabelecidos	nos	subitens	anteriores,	tendo	em	vista	a	necessária	padronização

do	mobiliário	existente	no	local.

3.1.18.	O	sofá	deverá	apresentar	estabilidade	estrutural,	não	sendo	admitidos	rangidos,	folgas,	instabilidade	ou	empenamentos.

3.1.19.	Todos	os	materiais	empregados	deverão	ser	novos,	de	primeira	linha,	isentos	de	defeitos	de	fabricação.

3.1.20.	O	produto	deverá	ser	entregue	montado,	em	perfeitas	condições	de	uso,	acompanhado	de	manual	de	conservação	e	 limpeza,

quando	houver.

3.1.21.	Imagem	do	mobiliário	existente,	o	qual	deverá	ser	seguido	como	referência	estética	e	de	qualidade:
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Pés:
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3.2.	O	produto	deverá	apresentar	acabamento	uniforme,	simetria	visual,	especialmente	em	relação	ao	mobiliário	existente,	regularidade

no	capitonê,	ausência	de	falhas	no	revestimento,	rasgos,	manchas,	bolhas,	enrugamentos	ou	desalinhamentos,	passível	de	rejeição	no

recebimento	provisório	ou	definitivo.

	

Obrigações	da	Contratada

3.3.	 Fornecer	 os	 sofás,	 conforme	 as	 condições	 e	 especificações	 constantes	 deste	 Termo	 de	 Referência,	 observando	 o	 quantitativo

requisitado	na	Ordem	de	Fornecimento;

3.4.	Transportar	os	sofás	em	embalagem	própria,	resistente,	que	proteja	o	produto	contra	amassamentos,	rasgos,	umidade	e	sujeira;

3.5.	Entregar	os	sofás	em	até	30	(trinta)	dias,	contados	da	ordem	de	fornecimento;

3.6.	Submeter-se	às	normas	de	segurança	e	disciplina	enquanto	permanecer	nas	dependências	do	Contratante;

3.7.	Responsabilizar-se	por	todo	e	qualquer	dano	causado	por	seus	empregados	ao	patrimônio	do	TJMSP	ou	de	terceiros;
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3.8.	Comunicar	à	Administração	do	TJMSP	qualquer	anormalidade	constatada	e	prestar	os	esclarecimentos	solicitados;

3.9.	Responsabilizar-se	por	todos	os	encargos	decorrentes	da	execução	do	objeto;

3.10.	 Manter-se,	 durante	 toda	 a	 execução	 do	 objeto,	 em	 compatibilidade	 com	 as	 obrigações	 assumidas,	 todas	 as	 condições	 de

habilitação	e	qualificação	exigidas;

3.11.	Designar,	formalmente,	preposto,	aceito	pela	Administração	do	TJMSP,	para	tratar	de	assuntos	relacionados	ao	objeto	deste	Termo

de	Referência;

3.12.	Responder	por	todas	as	despesas	decorrentes	do	fornecimento,	instalação	e	de	eventuais	pedidos	de	substituição;

3.13.	Cumprir,	impreterivelmente,	todos	os	prazos	e	observar	os	horários	estabelecidos	pela	Administração;

3.14.	Fornecer	sofás	novos,	sem	uso	prévio;

3.15.	Embalar	e	proteger	adequadamente	sofás,	de	forma	a	preservá-los	de	eventuais	danos.

	

Obrigações	do	Contratante

3.16.	Emitir	a	Ordem	de	Fornecimento	dos	produtos,	que	deverá	ser	assinada	pelo	Gestor	do	contrato	e	repassada	à	empresa,	via	e-

mail,	em	dias	úteis,	no	horário	das	11h	às	18h;

3.17.	Recusar,	 no	 todo	 ou	 em	parte,	 o(s)	 produto(s)	 que	 não	 atender(em)	 às	 especificações	 deste	 Termo	de	Referência,	 suscitarem

dúvidas	quanto	à	origem,	qualidade	e	aspecto	físico;

3.18.	Permitir,	durante	a	vigência	do	contrato,	o	acesso	dos	representantes	ou	prepostos	o	Contratado	ao	local	de	entrega	dos	produtos;

3.19.	Comunicar	o	Contratado	qualquer	irregularidade	constatada	no	fornecimento	do(s)	produto(s);	e

3.20.	Efetuar	o	pagamento	ao	Contratado,	de	acordo	com	as	condições	estabelecidas	neste	Termo	de	Referência.

	

Da	Amostra

3.21.	Considerando	a	destinação	dos	bens,	bem	como	seu	necessário	alinhamento	à	imagem	institucional,	será	exigida	a	apresentação

de	amostrado	couro,	da	empresa	autora	da	melhor	proposta,	bem	como	catálogos	de	produção.

3.22.	A	Amostra	e	os	catálogos	deverão	ser	entregues	na	Rua	Dr.	Vila	Nova,	285,	Vila	Buarque,	São	Paulo/SP,	aos	cuidados	da	Seção	de

Almoxarifado	e	Patrimônio.

3.23.	O	prazo	para	envio	da	amostra	será	de	até	5	dias,	contados	da	ordem	para	tal	fim.

3.24.	Enquanto	não	expirado	o	prazo	para	entrega,	ou	disponibilização,	da	amostra,	a	licitante	poderá	substituir	a	amostra	apresentada,

mantidas	a	marca	e	as	especificações	originalmente	propostas.

3.25.	 No	 caso	 de	 reprovação	 da	 amostra,	 serão	 convocadas	 as	 demais	 participantes	 da	 disputa,	 respeitada	 a	 grade	 ordinatória	 de

proposta,	de	forma	crescente.

3.26.	A	amostra,	entregue	ou	disponibilizada,	não	será	considerada	para	fins	de	recebimento	provisório.

3.27.	 A	 avaliação	 poderá	 recair	 sobre	 unidade	 completa,	 já	 produzida	 pelo	 fornecedor,	 desde	 que	 totalmente	 compatível	 com	 as

especificações	do	objeto,	caso	não	disponha	de	catálogo	pronto,	e	desde	que	se	situe	em	local	próximo	ao	TJMSP.

	

Da	Garantia	dos	Bens

3.28.	O	prazo	mínimo	de	garantia	será	de	12	(doze)	meses	para	todos	os	itens,	contados	da	efetiva	entrega	do(s)	equipamento(s).

	

4.	REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1.	Os	critérios	de	sustentabilidade	são	aqueles	previstos	nas	especificações	do	objeto	e	nas	obrigações	da	Contratada,	como	requisito

previsto	em	lei	especial.

4.1.1.	Além	dos	critérios	de	sustentabilidade	especificados	no	subitem	4.1.,	deverá	a	Contratada	observar	as	disposições	da

Resolução	CNJ	nº	400/2021,	de	2021.

	

Garantia	da	contratação

4.2.	Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	dos	artigos	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

	

5.	MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO

Condições	de	Entrega

5.1.	O	prazo	de	entrega	dos	bens	é	de	até	30	(trinta)	dias,	contados	do	envio	da	Nota	de	Empenho	respectiva,	em	remessa	única.
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5.2.	Caso	não	 seja	possível	 a	 entrega	na	data	 assinalada,	 o	 fornecedor	deverá	 comunicar	 as	 razões	 respectivas	 com	pelo	menos	05

(cinco)	dias	de	antecedência	para	que	qualquer	pleito	de	prorrogação	de	prazo	seja	analisado,	ressalvadas	situações	de	caso	fortuito	e

força	maior.

5.3.	Os	bens	deverão	ser	entregues	na	Rua	Dr.	Vila	Nova,	285,	Vila	Buarque,	São	Paulo/SP,	aos	cuidados	da	Seção	de	Almoxarifado	e

Patrimônio,	de	segunda	a	sexta-feira,	das	11:30	às	18:00.

Garantia,	manutenção	e	assistência	técnica

5.4.	O	prazo	de	garantia	é	aquele	estabelecido	na	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	(Código	de	Defesa	do	Consumidor),	sem

prejuízo	do	previsto	no	item	3.28	deste	instrumento.

	

6.	MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO

6.1.	O	contrato	deverá	ser	executado	fielmente	pelas	partes,	de	acordo	com	as	cláusulas	avençadas	e	as	normas	da	Lei	nº	14.133,	de

2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.

6.2.	 Em	 caso	 de	 impedimento,	 ordem	 de	 paralisação	 ou	 suspensão	 do	 contrato,	 o	 cronograma	 de	 execução	 será	 prorrogado

automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila.

6.3.	As	 comunicações	entre	 o	Contratante	e	 o	Contratado	devem	ser	 realizadas	por	 escrito	 sempre	que	o	 ato	 exigir	 tal	 formalidade,

admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.

6.4.	O	Contratante	poderá	convocar	representante	do	Contratado	para	adoção	de	providências	que	devam	ser	cumpridas	de	imediato.

6.5.	 Após	 a	 celebração	 da	 contratação,	 o	 Contratante	 poderá	 convocar	 o	 representante	 do	 Contratado	 para	 reunião	 inicial	 para

apresentação	do	plano	de	fiscalização,	que	conterá	informações	acerca	das	obrigações	contratuais,	dos	mecanismos	de	fiscalização,	das

estratégias	para	execução	do	objeto,	do	plano	complementar	de	execução	do	Contratado,	quando	houver,	do	método	de	aferição	dos

resultados	e	das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.

	

Fiscalização

6.6.	A	execução	do	contrato	deverá	ser	acompanhada	e	fiscalizada	pelo(s)	fiscal(is)	do	contrato,	ou	pelos	respectivos	substitutos	(Lei	nº

14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).

	

Fiscalização	Técnica

6.7.	O	fiscal	técnico	do	contrato	acompanhará	a	execução	do	contrato,	para	que	sejam	cumpridas	todas	as	condições	estabelecidas	no

contrato,	de	modo	a	assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração	(Decreto	estadual	nº	68.220,	de	2023,	art.	17).

6.7.1.	O	fiscal	técnico	do	contrato	anotará	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato	todas	as	ocorrências	relacionadas	à	execução	do

contrato,	com	a	descrição	do	que	for	necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.

117,	§1º,	e	Decreto	estadual	nº	68.220,	de	2023,	art.	17,	inciso	II).

6.7.2.	O	fiscal	técnico	adotará	medidas	preventivas	de	controle	de	contratos,	manifestando-se	quanto	à	necessidade	de	suspensão	da

execução	do	objeto	(Decreto	estadual	nº	68.220,	de	2023,	art.	17,	inciso	IV).

6.7.3.	O	 fiscal	 técnico	do	 contrato	 informará	ao	gestor	 do	 contato,	 em	 tempo	hábil,	 a	 situação	que	demandar	decisão	ou	adoção	de

medidas	que	ultrapassem	sua	competência,	para	que	adote	as	medidas	necessárias	e	saneadoras,	se	for	o	caso	(Lei	nº	14.133,	de	2021,

art.	117,	§	2º).

6.7.4.	 No	 caso	 de	 ocorrências	 que	 possam	 inviabilizar	 a	 execução	 do	 contrato	 nas	 datas	 aprazadas,	 o	 fiscal	 técnico	 do	 contrato

comunicará	o	fato	imediatamente	ao	gestor	do	contrato	(Decreto	estadual	nº	68.220,	de	2023,	art.	17,	inciso	II).

	

Fiscalização	Administrativa

6.8.	O	fiscal	administrativo	do	contrato	verificará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	do	Contratado,	acompanhará	o	empenho,	o

pagamento,	 as	 garantias,	 as	 glosas	 e	 a	 formalização	 de	 apostilamento	 e	 termos	 aditivos,	 solicitando	 quaisquer	 documentos

comprobatórios	pertinentes,	caso	necessário	(Decreto	estadual	nº	68.220,	de	2023,	art.	18,	incisos	II	e	III).

6.8.1.	Caso	ocorra	descumprimento	das	obrigações	contratuais,	o	fiscal	administrativo	do	contrato	atuará	tempestivamente	na	solução

do	problema,	reportando	ao	gestor	do	contrato	para	que	tome	as	providências	cabíveis,	quando	ultrapassar	a	sua	competência	(Decreto

estadual	nº	68.220,	de	2023,	art.	18,	inciso	IV).

6.8.2.	Sempre	que	solicitado	pelo	Contratante,	o	Contratado	deverá	comprovar	o	cumprimento	da	reserva	de	cargos	prevista	em	lei	para

pessoa	com	deficiência,	para	reabilitado	da	Previdência	Social	ou	para	aprendiz,	bem	como	as	reservas	de	cargos	previstas	em	outras

normas	específicas,	com	a	indicação	dos	empregados	que	preencherem	as	referidas	vagas,	nos	termos	do	parágrafo	único	do	art.	116	da

Lei	nº	14.133,	de	2021.

	

Gestor	do	Contrato

6.9.	O	 gestor	 do	 contrato	 exercerá	 a	 atividade	 de	 coordenação	 dos	 atos	 de	 fiscalização	 técnica,	 administrativa	 e	 setorial	 e	 dos	 atos
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preparatórios	 à	 instrução	 processual	 visando,	 entre	 outros,	 à	 prorrogação,	 à	 alteração,	 ao	 reequilíbrio,	 ao	 pagamento,	 à	 eventual

aplicação	de	sanções	e	extinção	do	contrato	(Decreto	estadual	nº	68.220,	de	2023,	inciso	III	do	art.	2º).

6.10.	O	gestor	do	contrato	acompanhará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	do	Contratado,	para	fins	de	empenho	de	despesa	e

pagamento,	 e	 anotará	 os	 problemas	 que	 obstem	 o	 fluxo	 normal	 da	 liquidação	 e	 do	 pagamento	 da	 despesa	 no	 relatório	 de	 riscos

eventuais	(Decreto	estadual	nº	68.220,	de	2023,	art.	16,	inciso	IX).

6.11.	 O	 gestor	 do	 contrato	 emitirá	 documento	 comprobatório	 da	 avaliação	 realizada	 pelos	 fiscais	 técnico,	 administrativo	 e	 setorial,

quando	 houver,	 quanto	 ao	 cumprimento	 de	 obrigações	 assumidas	 pelo	 Contratado,	 com	 menção	 ao	 seu	 desempenho	 na	 execução

contratual,	 baseado	 nos	 indicadores	 objetivamente	 definidos	 e	 aferidos,	 e	 a	 eventuais	 penalidades	 aplicadas,	 devendo	 constar	 do

cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações	(Decreto	estadual	nº	68.220,	de	2023,	art.	16,	inciso	VI).

6.12.	 O	 gestor	 do	 contrato	 tomará	 providências	 para	 a	 formalização	 de	 processo	 administrativo	 de	 responsabilização	 para	 fins	 de

aplicação	de	sanções,	a	ser	conduzido	pela	comissão	de	que	trata	o	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	pelo	agente	ou	pelo	setor

com	competência	para	tal,	conforme	o	caso	(Decreto	estadual	nº	68.220,	de	2023,	art.	16,	inciso	VIII).

6.13.	O	gestor	do	contrato	deverá	elaborar	relatório	final	com	informações	sobre	a	consecução	dos	objetivos	que	tenham	justificado	a

contratação	 e	 eventuais	 condutas	 a	 serem	 adotadas	 para	 o	 aprimoramento	 das	 atividades	 da	 Administração	 (Decreto	 estadual	 nº

68.220,	de	2023,	art.	16,	inciso	VII	e	parágrafo	único).

6.14.	O	gestor	do	contrato	deverá	enviar	a	documentação	pertinente	ao	setor	de	contratos	para	a	formalização	dos	procedimentos	de

liquidação	e	pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão	nos	termos	do	contrato.

	

7.	CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	DE	PAGAMENTO

Do	Recebimento

7.1.	Os	bens	serão	recebidos	provisoriamente,	de	forma	sumária,	no	ato	da	entrega,	juntamente	com	a	nota	fiscal	ou	instrumento	de

cobrança	equivalente,	pelo(a)	responsável	pelo	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato,	para	efeito	de	posterior	verificação	de	sua

conformidade	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e	na	proposta.

7.2.	Os	bens	poderão	 ser	 rejeitados,	no	 todo	ou	em	parte,	 inclusive	antes	do	 recebimento	provisório,	 quando	em	desacordo	 com	as

especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	substituídos	no	prazo	de	até	10	(dez)	dias,	a	contar	da

notificação	do	Contratado,	às	suas	custas,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.

7.3.	O	 recebimento	 definitivo	 ocorrerá	 no	 prazo	 de	 05	 (cinco)	 dias	 úteis,	 a	 contar	 do	 recebimento	 da	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de

cobrança	equivalente	pela	Administração,	após	a	verificação	da	qualidade	e	quantidade	do	material	e	consequente	aceitação	mediante

termo	detalhado

7.4.	 O	 prazo	 para	 recebimento	 definitivo	 poderá	 ser	 excepcionalmente	 prorrogado,	 de	 forma	 justificada,	 por	 igual	 período,	 quando

houver	necessidade	de	diligências	para	a	aferição	do	atendimento	das	exigências	contratuais.

7.5.	No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	se	houver	parcela	incontroversa,

deverá	 ser	 observado	 o	 teor	 do	 art.	 143	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021,	 com	 a	 comunicação	 ao	 Contratado	 para	 emissão	 de	 Nota

Fiscal/Fatura	no	que	pertine	à	parcela	incontroversa,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.

7.6.	 O	 prazo	 para	 a	 solução,	 pelo	 Contratado,	 de	 inconsistências	 na	 execução	 do	 objeto	 ou	 de	 saneamento	 da	 nota	 fiscal	 ou	 de

instrumento	 de	 cobrança	 equivalente,	 verificadas	 pela	 Administração	 durante	 a	 análise	 prévia	 à	 liquidação	 de	 despesa,	 não	 será

computado	para	os	fins	do	recebimento	definitivo.

7.7.	 O	 recebimento	 provisório	 ou	 definitivo	 não	 excluirá	 a	 responsabilidade	 civil	 pela	 solidez	 e	 pela	 segurança	 dos	 bens	 nem	 a

responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.

	

Liquidação

7.8.	Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	correrá	o	prazo	de	10	(dez)	dias	úteis	para	 fins	de	 liquidação,	a

contar	de	seu	recebimento	pela	Administração,	na	forma	desta	seção,	prorrogáveis	por	igual	período,	justificadamente,	quando	houver

necessidade	de	diligências	para	a	aferição	do	atendimento	das	exigências	contratuais	(art.	7º,	I,	e	§§	2º	e	3º,	da	Instrução	Normativa

SEGES/ME	nº	77,	de	4	de	novembro	de	2022,	c/c	o	Decreto	estadual	nº	67.608,	de	2023).

7.8.1.	O	prazo	de	que	trata	o	item	anterior	será	reduzido	à	metade,	mantendo-se	a	possibilidade	de	prorrogação	nele	especificada,	no

caso	de	contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do	caput	do	art.	75	da	Lei

nº	14.133,	de	2021.

7.9.	Para	fins	de	liquidação,	o	setor	competente	deverá	verificar	se	a	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	apresentado

expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como,	caso	aplicáveis:

a)	o	prazo	de	validade;

b)	a	data	da	emissão;

c)	os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;

d)	o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;

e)	o	valor	a	pagar;	e
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f)	eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

7.9.1.	Havendo	erro	na	apresentação	da	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente,	ou	circunstância	que	impeça	a	liquidação	da

despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	o	Contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,	reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da

regularização	da	situação,	sem	ônus	ao	Contratante.

7.10.	A	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	deverá	ser	obrigatoriamente	acompanhado	da	comprovação	da	regularidade

fiscal,	 constatada	por	meio	de	consulta	on-line	ao	Sicaf	ou,	na	 impossibilidade	de	acesso	ao	 referido	Sistema,	mediante	consulta	aos

sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.	68	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

7.11.	 A	 Administração	 deverá	 realizar	 consulta	 ao	 Sicaf	 para:	 a)	 verificar	 a	 manutenção	 das	 condições	 de	 habilitação	 exigidas;	 b)

identificar	possível	 razão	que	 impeça	a	contratação	no	âmbito	do	órgão	ou	entidade,	 tais	como	a	proibição	de	contratar	com	o	Poder

Público,	 bem	 como	 ocorrências	 impeditivas	 indiretas	 (Instrução	 Normativa	 SEGES/MPDG	 nº	 3,	 de	 26	 de	 abril	 de	 2018	 c/c	 Decreto

estadual	nº	67.608,	de	2023).

7.12.	Constatando-se,	junto	ao	Sicaf,	a	situação	de	irregularidade	do	Contratado,	será	providenciada	sua	notificação,	por	escrito,	para

que,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado

uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	Contratante.

7.13.	Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	Contratante	deverá	comunicar	aos	órgãos	responsáveis

pela	 fiscalização	 da	 regularidade	 fiscal	 quanto	 à	 inadimplência	 do	 Contratado,	 bem	 como	 quanto	 à	 existência	 de	 pagamento	 a	 ser

efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para	garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.

7.14.	 Persistindo	 a	 irregularidade,	 o	 Contratante	 deverá	 adotar	 as	medidas	 necessárias	 à	 extinção	 contratual	 nos	 autos	 do	 processo

administrativo	correspondente,	assegurada	ao	Contratado	a	ampla	defesa.

7.15.	Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida	pela	extinção	do	contrato,

caso	o	Contratado	não	regularize	sua	situação	junto	ao	Sicaf.

	

Prazo	de	pagamento

7.16.	O	pagamento	será	efetuado	no	prazo	de	até	15	(quinze)	dias,	contados	da	apresentação	da	nota	fiscal	ou	documento	de	cobrança

equivalente,	desde	que	tenha	sido	 finalizada	a	 liquidação	da	despesa,	conforme	seção	anterior,	nos	termos	do	art.	2º,	 II,	do	Decreto

estadual	nº	67.608,	de	2023.

7.17.	No	caso	de	atraso	pelo	Contratante,	os	valores	devidos	ao	Contratado	serão	atualizados	monetariamente	na	forma	da	legislação

aplicável	(art.	2º,	inciso	III,	do	Decreto	estadual	nº	67.608,	de	2023,	c/c	o	art.	1º	do	Decreto	estadual	nº	32.117,	de	1990),	bem	como

incidirão	juros	moratórios,	a	razão	de	0,5%	(meio	por	cento)	ao	mês,	calculados	pro	rata	temporis,	em	relação	ao	atraso	verificado.

	

Forma	de	pagamento

7.18.	O	pagamento	será	realizado	por	meio	de	ordem	bancária,	para	depósito	em	conta	corrente	bancária	em	nome	do	Contratado	no

Banco	do	Brasil	S/A.

7.18.1.	 Constitui	 condição	 para	 a	 realização	 dos	 pagamentos	 a	 inexistência	 de	 registros	 em	 nome	 do	 Contratado	 no	 “Cadastro

Informativo	dos	Créditos	não	Quitados	de	Órgãos	e	Entidades	Estaduais–	CADIN	ESTADUAL”,	o	qual	deverá	ser	consultado	por	ocasião

da	realização	de	cada	pagamento.	O	cumprimento	desta	condição	poderá	se	dar	pela	comprovação,	pelo	Contratado,	de	que	os	registros

estão	suspensos,	nos	termos	do	art.	8º	da	Lei	estadual	nº	12.799,	de	2008.

7.19.	Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.

7.20.	O	Contratante	poderá,	por	ocasião	do	pagamento,	efetuar	a	retenção	de	tributos	determinada	por	lei,	ainda	que	não	haja	indicação

de	retenção	na	nota	fiscal	apresentada	ou	que	se	refira	a	retenções	não	realizadas	em	meses	anteriores.

7.20.1.	Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,	quando	da	realização

do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.

7.21.	 O	 Contratado	 regularmente	 optante	 pelo	 Simples	 Nacional,	 nos	 termos	 da	 Lei	 Complementar	 nº	 123,	 de	 2006,	 não	 sofrerá	 a

retenção	tributária	quanto	aos	impostos	e	contribuições	abrangidos	por	aquele	regime.	No	entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à

apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz	jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei

Complementar.

	

8.	FORMA	E	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR	E	FORMA	DE	FORNECIMENTO

Forma	de	seleção	e	critério	de	julgamento	da	proposta

8.1.	 O	 fornecedor	 será	 selecionado	 por	 meio	 da	 realização	 de	 procedimento	 de	 dispensa	 de	 licitação,	 na	 forma	 eletrônica,	 com

fundamento	na	hipótese	do	art.	75,	caput,	 inciso	II,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	que	culminará	com	a	seleção	da	proposta	de	MENOR

PREÇO	POR	ITEM,	observando-se	o	disposto	no	Decreto	estadual	nº	68.304,	de	9	de	janeiro	de	2024.

	

Forma	de	Fornecimento

8.2.	O	fornecimento	do	objeto	será	com	entrega	imediata.
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Exigências	de	Habilitação

8.3.	Previamente	à	celebração	da	contratação,	a	Administração	verificará	o	eventual	descumprimento	das	condições	para	contratação,

especialmente	quanto	à	existência	de	sanção	que	a	impeça,	mediante	a	consulta	aos	seguintes	cadastros	informativos	oficiais:

a)	Sicaf;

b)	 Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 -	 Ceis,	 mantido	 pela	 Controladoria-Geral	 da	 União

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

c)	 Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Punidas	 –	 Cnep,	 mantido	 pela	 Controladoria-Geral	 da	 União

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

d)	Cadastro	Nacional	de	Condenações	Cíveis	por	Ato	de	Improbidade	Administrativa	e	Inelegibilidade	–	CNCIAI,	do	Conselho	Nacional	de

Justiça	(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

e)	Sistema	Eletrônico	de	Aplicação	e	Registro	de	Sanções	Administrativas	–	e-Sanções	(http://www.esancoes.sp.gov.br);

f)	Relação	de	apenados	publicada	pelo	Tribunal	de	Contas	do	Estado	de	São	Paulo	(https://www.tce.sp.gov.br/apenados);	e

g)	 Cadastro	 Informativo	 de	 créditos	 não	 quitados	 do	 setor	 público	 federal	 –	 Cadin,	 de	 que	 trata	 a	 Lei	 nº	 10.522,	 de	 2002,	 no	 que

concerne	à	medida	prevista	no	inciso	I,	alínea	“c”,	do	art.	13	da	Lei	Complementar	nº	225,	de	2026.

8.4.	Em	relação	a	pessoa	 jurídica	 fornecedora,	a	consulta	ao	cadastro	especificado	na	alínea	 ‘d’	da	subdivisão	anterior	será	 realizada

também	 quanto	 a	 seu	 sócio	majoritário,	 por	 força	 do	 art.	 12	 da	 Lei	 n°	 8.429,	 de	 1992,	 que	 prevê,	 dentre	 as	 sanções	 impostas	 ao

responsável	pela	prática	de	ato	de	improbidade	administrativa,	a	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	inclusive	por	intermédio	de

pessoa	jurídica	da	qual	seja	sócio	majoritário.

8.5.	Caso	conste	na	Consulta	de	Situação	do	 interessado	a	existência	de	Ocorrências	Impeditivas	Indiretas,	o	gestor	diligenciará	para

verificar	se	houve	fraude	por	parte	das	empresas	apontadas	no	Relatório	de	Ocorrências	Impeditivas	Indiretas.

8.6.	 Também	constitui	 condição	para	a	 celebração	da	 contratação,	bem	como	para	a	 realização	dos	pagamentos	dela	decorrentes,	 a

inexistência	de	registros	em	nome	do	fornecedor	no	“Cadastro	Informativo	dos	Créditos	não	Quitados	de	Órgãos	e	Entidades	Estaduais	–

Cadin	estadual”,	de	que	trata	a	Lei	estadual	nº	12.799,	de	2008.	Esta	condição	será	considerada	cumprida	se	o	devedor	comprovar	que

os	respectivos	registros	se	encontram	suspensos,	nos	termos	do	art.	8º,	§§	1º	e	2º,	da	Lei	estadual	nº	12.799,	de	2008.

8.7.	A	habilitação	do	interessado	será	verificada	por	meio	do	Sicaf,	quanto	aos	documentos	por	ele	abrangidos.

8.8.	É	dever	do	 interessado	manter	atualizada	a	 respectiva	documentação	constante	do	Sicaf,	ou	encaminhar,	quando	solicitado	pela

Administração,	a	respectiva	documentação	atualizada.

8.9.	Não	serão	aceitos	documentos	de	habilitação	com	indicação	de	CNPJ/CPF	diferentes,	salvo	aqueles	legalmente	permitidos.

8.10.	Se	o	 interessado	 for	a	matriz,	 todos	os	documentos	deverão	estar	em	nome	da	matriz,	 e	 se	o	 fornecedor	 for	a	 filial,	 todos	os

documentos	 deverão	 estar	 em	 nome	 da	 filial,	 exceto	 para	 atestados	 de	 capacidade	 técnica,	 caso	 exigidos,	 e	 no	 caso	 daqueles

documentos	que,	pela	própria	natureza,	comprovadamente,	forem	emitidos	somente	em	nome	da	matriz.

8.11.	Serão	aceitos	registros	de	CNPJ	de	 fornecedor	matriz	e	 filial	com	diferenças	de	números	de	documentos	pertinentes	a	CND	e	a

CRF/FGTS,	quando	for	comprovada	a	centralização	do	recolhimento	dessas	obrigações.	

8.12.	Para	fins	de	habilitação,	deverá	o	interessado	comprovar	os	seguintes	requisitos	das	seções	subsequentes	deste	item	8,	que	serão

exigidos	conforme	sua	natureza	jurídica:	

	

Habilitação	jurídica

8.13.	Empresário	individual:	inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial	da	respectiva	sede;

8.14.	Sociedade	empresária:	 inscrição	do	ato	constitutivo,	estatuto	ou	contrato	social	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a

cargo	da	Junta	Comercial	da	respectiva	sede,	acompanhada	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;

8.15.	Sociedade	empresária	estrangeira:	portaria	de	autorização	de	funcionamento	no	Brasil,	publicada	no	Diário	Oficial	da	União	e

arquivada	 na	 Junta	 Comercial	 da	 unidade	 federativa	 onde	 se	 localizar	 a	 filial,	 agência,	 sucursal	 ou	 estabelecimento,	 a	 qual	 será

considerada	como	sua	sede,	conforme	Instrução	Normativa	DREI/ME	nº	77,	de	18	de	março	de	2020;

8.16.	Sociedade	simples:	 inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	de	Pessoas	Jurídicas	do	 local	de	sua	sede,	acompanhada	de

documento	comprobatório	de	seus	administradores;

8.17.	Filial,	sucursal	ou	agência	de	sociedade	simples	ou	empresária:	inscrição	do	ato	constitutivo	da	filial,	sucursal	ou	agência	da

sociedade	simples	ou	empresária,	respectivamente,	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	ou	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis

onde	opera,	com	averbação	no	Registro	onde	tem	sede	a	matriz;

8.18.	Os	documentos	apresentados	deverão	estar	acompanhados	de	todas	as	alterações	ou	da	consolidação	respectiva.

	

Habilitação	fiscal,	social	e	trabalhista

8.19.	Prova	de	inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoas	Jurídicas	(CNPJ);
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8.20.	 Prova	 de	 regularidade	 fiscal	 perante	 a	 Fazenda	 Nacional,	 mediante	 apresentação	 de	 certidão	 expedida	 conjuntamente	 pela

Secretaria	da	Receita	Federal	do	Brasil	(RFB)	e	pela	Procuradoria-Geral	da	Fazenda	Nacional	(PGFN),	referente	aos	créditos	tributários

federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	(DAU)	por	elas	administrados,	inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos	da	Portaria

Conjunta	nº	1.751,	de	02	de	outubro	de	2014,	do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional;

8.21.	Prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	(FGTS);

8.22.	Declaração	de	que	não	emprega	menor	de	18	(dezoito)	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega	menor	de

16	 (dezesseis)	 anos,	 salvo	 menor,	 a	 partir	 de	 14	 (quatorze)	 anos,	 na	 condição	 de	 aprendiz,	 nos	 termos	 do	 art.	 7°,	 XXXIII,	 da

Constituição	Federal;

8.23.	 Prova	de	 inexistência	de	débitos	 inadimplidos	perante	a	 Justiça	do	Trabalho,	mediante	a	apresentação	de	 certidão	negativa	ou

positiva	com	efeito	de	negativa,	nos	termos	do	Título	VII-A	da	Consolidação	das	Leis	do	Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452,

de	1º	de	maio	de	1943;

8.24.	 Prova	 de	 inscrição	 no	 cadastro	 de	 contribuintes	 Estadual/Distrital	 e/ou	 Municipal/Distrital	 relativo	 ao	 domicílio	 ou	 sede	 do

fornecedor,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;

8.25.	Prova	de	regularidade	com	a	Fazenda	Estadual/Distrital	quanto	ao	Imposto	sobre	operações	relativas	à	Circulação	de	Mercadorias	e

sobre	prestações	de	Serviços	de	transporte	interestadual	e	intermunicipal	e	de	comunicação	-	ICMS,	e,	nos	termos	da	Lei	Complementar

nº	214,	de	2025,	quanto	ao	Imposto	sobre	Bens	e	Serviços	–	IBS,	e/ou	de	regularidade	com	a	Fazenda	Municipal/Distrital	quanto	ao

Imposto	 sobre	 Serviços	 de	 Qualquer	 Natureza	 -	 ISSQN,	 do	 domicílio	 ou	 sede	 do	 fornecedor,	 relativa	 à	 atividade	 em	 cujo	 exercício

contrata	ou	concorre;

8.26.	Caso	o	fornecedor	se	considere	isento	ou	imune	dos	tributos	relacionados	ao	objeto	contratual,	em	relação	aos	quais	seja	exigida

regularidade	fiscal	neste	instrumento,	deverá	comprovar	tal	condição	mediante	a	apresentação	de	declaração	da	Fazenda	respectiva	do

seu	domicílio	ou	sede,	ou	outra	equivalente,	na	forma	da	lei.

8.27.	 O	 fornecedor	 enquadrado	 como	 microempreendedor	 individual	 que	 pretenda	 auferir	 os	 benefícios	 do	 tratamento	 diferenciado

previstos	 na	 Lei	Complementar	 nº	123,	 de	2006,	 estará	 dispensado	da	prova	de	 inscrição	nos	 cadastros	 de	 contribuintes	 estadual	 e

municipal.

	

Qualificação	Econômico-Financeira

8.28.	Certidão	negativa	de	 insolvência	civil	expedida	pelo	distribuidor	do	domicílio	ou	sede	do	 licitante,	caso	se	 trate	de	pessoa	 física

(art.	 5º,	 inciso	 II,	 alínea	 “c”,	 da	 Instrução	 Normativa	 Seges/ME	 nº	 116,	 de	 2021	 c/c	 Decreto	 estadual	 nº	 67.608,	 de	 2023),	 ou	 de

sociedade	simples;

8.29.	 Certidão	 negativa	 de	 falência,	 expedida	 pelo	 distribuidor	 da	 sede	 do	 fornecedor,	 caso	 se	 trate	 de	 empresário	 individual	 ou

sociedade	empresária;

	

Outras	comprovações

8.30.	Declaração	subscrita	por	representante	legal	do	fornecedor,	atestando	que:

a)	Não	possui	empregados	executando	 trabalho	degradante	ou	 forçado,	observando	o	disposto	nos	 incisos	 III	e	 IV	do	artigo	1º	e	no

inciso	III	do	art.	5º	da	Constituição	Federal;

b)	Cumpre	as	normas	relativas	à	saúde	e	segurança	no	trabalho,	nos	termos	do	art.	117,	parágrafo	único,	da	Constituição	Estadual;

c)	Atenderá,	na	data	da	contratação,	ao	disposto	no	art.	5º-C	e	se	compromete	a	não	disponibilizar	empregado	que	incorra	na	vedação

prevista	no	art.	5º-D,	ambos	da	Lei	nº	6.019,	de	1974,	com	redação	dada	pela	Lei	nº	13.467,	de	2017,	quando	o	caso;

	

9.	ESTIMATIVAS	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO

9.1.	O	valor	estimado	total	da	contratação	é	de	R$...	(por	extenso),	conforme	custos	unitários	apostos	na	tabela	acima.	O	valor	estimado

da	contratação	foi	definido	com	observância	do	disposto	no	Decreto	estadual	nº	67.888,	de	17	de	agosto	de	2023.

	

10.	ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

10.1.	As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no	Orçamento	do	Estado.

10.2.	No	presente	exercício,	a	contratação	será	atendida	pela	seguinte	dotação:

I)	Gestão/Unidade:	060101;

II)	UASG:	929581;

III)	Fonte	de	Recursos:	150010001;

IV)	Programa	de	Trabalho:	02061060048320000;	e

V)	Elemento	de	Despesa:	449052.

10.3.	Integram	este	Termo	de	Referência,	para	todos	os	fins	e	efeitos,	os	seguintes	documentos:
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10.3.1.	Apêndice	I	–	Modelo	de	Proposta

10.3.2.	Apêndice	II	–	Portaria	n°	439/2024	-	AssPres.

	

São	Paulo,	02	de	outubro	de	2026

	

	

	

______________________________________

Neemias	Santos	Mazzoco

Equipe	de	Planejamento

	

	

	

Administração	Pública	do	Estado	de	São	Paulo

Minuta	padronizada.	Análise	técnica:	Subsecretaria	de	Gestão.	Exame	jurídico:	PGE

Termo	de	Referência	-	Aquisição	-	Contratação	Direta

Versão	atualizada	em:	09/01/2026

Documento	assinado	eletronicamente	por	Neemias	Santos	Mazzoco,	Coordenador,	em	02/10/2026,	às	19:12,	conforme	art.	1º,	III,	"b",
da	Lei	11.419/2006.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.tjmsp.jus.br/sei/verifica.php	informando	o	código	verificador
0633184	e	o	código	CRC	72FF78DA.
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APÊNDICE I 

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA 

 

 
 
 

 
 

RAZÃO SOCIAL:  

 

ENDEREÇO:  
 

TELEFONE(S):  
 

SÍTIO ELETRÔNICO (SITE):  
 

ENDEREÇO DE E-MAIL:  

CNPJ:  
 

IE:  

DADOS BANCÁRIOS (Banco, Agência, C/C):  
 

 

PROPOSTA COMERCIAL ENDEREÇADA AO  
TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO - TJMSP 

CNPJ: 60.265.576/0001-02, IE: ISENTO 
ENDEREÇO: RUA DR. VILA NOVA, 285 – VILA BUARQUE – CEP 01222-020 – SÃO PAULO/SP 

 

LOTE ÚNICO 

ITEM 
QUANTIDADE 

[A] 
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO  
DESCRIÇÃO 

(MARCA/MODELO) 

VALOR 

UNITÁRIO 
 [B] (R$) 

VALOR TOTAL 
DO ITEM [A] X 

[B] (R$) 

001 02 (dois) Unidade 

Sofá de um lugar, do tipo 

chesterfield, em conformidade 

com o Termo de referência 

TJMSP nº 073/2026 e seus 

Apêndices. 

  

VALOR TOTAL GLOBAL PARA O LOTE ÚNICO (R$)  

 

 

ENTREGA NO ENDEREÇO DO TJMSP 

 

PRAZO DE ENTREGA: até 30 dias PRAZO DE VALIDADE: 60 dias 

 GARANTIA: 12 meses 

 

 

SÃO PAULO, __ DE ________________ DE 2026. 

 

 

Logomarca e/ou logotipo da empresa 
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DECLARAÇÃO 

 
 

Eu, ____________________________, inscrito no CPF sob o nº __________________, 

representante legal da empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

____________________________, interessada em contratar com o TJMSP, DECLARA, sob as penas 

da lei, que:  

I - Para fins do disposto no inciso VI, do artigo 68, da Lei Federal nº 14.133/2021, o fornecedor acima 

identificado não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de dezesseis anos, salvo aqueles em contrato de aprendiz, maiores de quatorze 

anos; 

II – Para fins de participação na presente dispensa de licitação, que a empresa não incide no 

impedimento de contratação previsto no inciso IV do art. 14 da Lei n. 14.133/2021; e 

III – A empresa não possui, em seu quadro societário, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros, bem como de 

servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e de assessoramento, vinculados direta ou 

indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da dispensa eletrônica 

do órgão celebrante, nos termos da Resolução CNJ n. 7/2005, com a redação que lhe fora conferida 

pela Resolução CNJ n. 229/2016. 
 

 
 
 
 

ASSINATURA /  

CARIMBO / 

RESPONSÁVEL 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DE SP
Rua Doutor Vila Nova, 285 - Bairro Vila Buarque - CEP 01222-020 - São Paulo - SP - www.tjmsp.jus.br

PORTARIA Nº 439/2024-ASSPRES

São Paulo, 18 de janeiro de 2024.
Dispõe sobre a aplicação de sanções administrativas em decorrência de infrações cometidas por licitantes e

contratados em processos de aquisição de bens e contratação de serviços, no âmbito do Tribunal de Justiça Militar
do Estado de São Paulo. 

  

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE SÃO
PAULO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar as disposições dos arts. 155 a 163 da
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos - LLCA),

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a aplicação de sanções administrativas em decorrência

de infrações cometidas por licitantes e contratados em processos de aquisição de bens e contratação de
serviços, no âmbito do Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo. 

  
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 2º O licitante ou o contratado, ou quem mantenha vínculo obrigacional em relação

ao Tribunal, que incidir nas infrações previstas no art. 155 da LLCA, ficará sujeito às seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar com este Tribunal, pelo prazo máximo de 3 (três)

anos; e 
IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos. 

§ 1º A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Tribunal. 

§ 2º As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa. 

Art. 3º Na aplicação das sanções a que se refere o art. 2º serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida, bem como os danos decorrentes para o

Tribunal; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
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III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; e 
IV - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle. 
§ 1º São circunstâncias agravantes da sanção: 
I - a existência de registro do licitante ou do contratado no E-Sanções ou na Relação de

Apenados, em vigência no momento do cometimento da infração, em decorrência de penalidade aplicada
no âmbito deste Tribunal, nos 12 (doze) meses anteriores ao fato ensejador da sanção; 

II - a desclassificação ou a inabilitação por descumprimento das exigências do edital,
quando for notória a impossibilidade de atendimento ao estabelecido; 

III - a inércia deliberada do licitante ou do contratado em face das diligências destinadas
a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório ou o inadimplemento de obrigações
contratuais; e 

IV - a falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é beneficiário de
tratamento diferenciado concedido em legislação específica. 

§ 2º São circunstâncias atenuantes da sanção: 
I - a falha escusável do licitante ou do contratado; 
II - a apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não

tenha contribuído o licitante ou o contratado e que não sejam de fácil identificação; 
III - a juntada de documentação que, embora não tenha atendido às exigências do edital,

foi encaminhada de forma equivocada, sem indício de dolo; 
IV - a adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da respectiva conduta. 
  

CAPÍTULO II 
DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

  
Art. 4º A advertência será aplicada ao contratado que der causa à inexecução parcial do

contrato, da qual não advenha grave dano ao Tribunal. 
Art. 5º A multa, aplicável ao contratado ou ao licitante por qualquer das infrações

administrativas previstas no art. 155 da LLCA, será calculada na forma do edital ou do contrato e não
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) ou superior a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato. 

Art. 6º O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de
mora calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término
do prazo estipulado, observados os seguintes critérios: 

I - 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias; 
II - 1% (um por cento) ao dia, do 16º (décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia, aplicada em

acréscimo à do inciso I; e 
III - após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato,

conforme o caso. 
Parágrafo único. A contagem dos prazos referidos nos incisos I a III deste artigo será em

dias corridos. 
Art. 7º A multa de mora poderá ser convertida em compensatória e promovida a extinção

unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Portaria. 
Art. 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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Art. 9º A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou aceitar ou retirar
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação
assumida, sujeitando-o à aplicação de multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, além de
impedimento de licitar e contratar com este Tribunal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, e ainda, se for o
caso, de imediata perda da garantia de proposta. 

Art. 10. O Tribunal poderá deixar de cobrar a multa de valor inferior a 10 (dez) UFESPs,
ressalvados os registros no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 

Art. 11. Os bens não aceitos e os serviços executados em desacordo com o estipulado
deverão ser substituídos ou corrigidos dentro do prazo fixado pelo Tribunal, contado do recebimento da
comunicação da recusa. 

§ 1º O pedido de prorrogação para a entrega ou execução do objeto deverá ser
apresentado, com a devida justificativa, antes do término do respectivo prazo. 

§ 2º A ausência de regularização do objeto dentro do prazo determinado ensejará a
aplicação das sanções previstas nesta Portaria, considerando-se a mora a partir do primeiro dia útil seguinte
ao término do prazo estabelecido. 

Art. 12. A sanção de impedimento de licitar ou contratar no âmbito deste Tribunal será
aplicada ao contratado ou ao licitante pelas infrações administrativas previstas nos incisos do caput do art.
155 da LLCA, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, na seguinte conformidade: 

I - por 2 (dois) meses: inciso IV; 
II - por 4 (quatro) meses: incisos V a VII; 
III - por 1 (um) ano: inciso II; e 
IV - por 2 (dois) anos: inciso III. 
Parágrafo único. Os prazos de que trata este artigo poderão ser reduzidos ou majorados,

neste último caso pelo prazo máximo de 3 (três) anos, à vista de circunstâncias atenuantes ou agravantes. 
Art. 13. A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao contratado ou ao

licitante pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII a XII do caput do art. 155 da LLCA,
bem como, se justificarem a imposição de penalidade mais grave, por aquelas previstas nos incisos II a VII
do caput do mesmo artigo, e impedirá o contratado ou o licitante de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 4 (quatro) anos. 

§ 1º O prazo de que trata o caput deste artigo poderá ser reduzido ou majorado, à vista de
circunstâncias atenuantes ou agravantes, respeitado o mínimo de 3 (três) anos e o máximo de 6 (seis) anos. 

§ 2º Para os fins do inciso X do caput do art. 155 da LLCA, considera-se comportamento
inidôneo a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento da licitação ou do contrato. 

  
CAPÍTULO III 

DO PROCESSO SANCIONATÓRIO 
  
Art. 14. A instauração de processo sancionatório se dará mediante comunicação do

agente de contratação, da comissão de contratação, do gestor ou do fiscal de contrato ao Diretor de
Administração e Contabilidade. 

Parágrafo único. Os emitentes das garantias exigidas no contrato deverão ser notificados
quanto ao início de processo sancionatório para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos
termos do art. 137, § 4º, da LLCA. 

Art. 15. Configurada a hipótese de aplicação de advertência ou multa, os responsáveis,
uma vez instaurado o processo sancionatório, serão intimados para apresentação de defesa no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contados da data do recebimento da comunicação, cabendo ao Secretário Diretor-Geral
decidir sobre o sancionamento. 

Anexo - Apêndice II - Portaria n° 439/2023-AssPres (0633190)         SEI 26.1.000002986-2 / pg. 17



22/01/2024, 13:13 SEI/TJMSP - 0468076 - Portaria

https://sei.tjmsp.jus.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_c… 4/6

Parágrafo único. Se na instrução do processo sancionatório estiverem presentes indícios
que também recomendem, desde logo, a rescisão unilateral do contrato, deverá o contratado ser
comunicado de ambas as consequências da infração constatada para decisão conjunta. 

Art. 16. Para a aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar deverá ser instaurado processo de responsabilização, a
ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) servidores, designados pelo Secretário Diretor-Geral, a
qual avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contados da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir. 

§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação. 

§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 3º Finalizada a produção de provas ou expirado o prazo para alegações finais, a
comissão elaborará relatório pormenorizado dos fatos no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

§ 4º Os processos sancionatórios deverão ser remetidos, após o término da fase de
instrução, à Coordenadoria Jurídica para fins de avaliação da instrução processual e análise jurídica. 

Art. 17. O relatório final da comissão de que trata o art. 16 será encaminhado ao
Secretário Diretor-Geral, a quem compete: 

I - aplicar a sanção de impedimento de licitar e contratar; ou 
II - encaminhar o processo ao Presidente do Tribunal, autoridade competente para

aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 
Art. 18. Da decisão do Secretário Diretor-Geral que aplicar as sanções de advertência,

multa ou impedimento de licitar e contratar, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
intimação. 

§ 1º O recurso de que trata o caput deste artigo será dirigido à autoridade sancionadora,
que deverá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis proferir decisão de mérito para rever ou manter a decisão
recorrida; 

§ 2º Caso a autoridade sancionadora decida pela manutenção da decisão recorrida,
deverá, imediatamente, submeter o recurso ao Presidente do Tribunal, que decidirá sobre suas condições de
admissibilidade e o seu mérito no prazo de até 20 (vinte) dias úteis. 

Art. 19. Da decisão do Presidente que aplicar a sanção de inidoneidade para licitar e
contratar, caberá apenas pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados de seu protocolo. 

Art. 20. A imposição das sanções previstas na presente Portaria não impede a propositura
de ação judicial visando à reparação integral do dano causado ao Tribunal. 

Art. 21. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo, até que
sobrevenha decisão final por parte da autoridade competente. 

Art. 22. A intimação dos atos relativos à aplicação de sanções será feita mediante
expedição de ofício aos responsáveis relacionados no Termo de Ciência e de Notificação ou na
Autorização de Serviços ou de Compras, conforme o caso, por meio do endereço eletrônico neles
indicados, o qual deve ser mantido atualizado. 

Parágrafo único. Resultando infrutífera a intimação a que se refere o caput deste artigo,
será esta efetuada por meio do Diário da Justiça Militar Eletrônico - DJME, por 3 (três) vezes
consecutivas. 

Art. 23. Decorridos 30 (trinta) dias da notificação para recolhimento da multa, não
ocorrendo a quitação, serão adotadas as medidas para o registro do devedor no Cadastro Informativo dos
Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais (CADIN) e a inscrição do débito na Dívida Ativa
do Estado para cobrança judicial. 
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Art. 24. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela
Administração, e será interrompida ou suspensa nas hipóteses previstas no § 4º do art. 158 da LLCA. 

Art. 25. Os atos previstos como infrações administrativas na LLCA ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida lei. 

Art. 26. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na LLCA ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou
a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia. 

Art. 27. Independentemente da instauração de processo sancionatório, o Secretário
Diretor-Geral poderá determinar, mediante comunicação expressa aos responsáveis indicados no Termo de
Ciência e de Notificação, a suspensão preventiva e imediata do contrato, quando a medida se revelar de
interesse público, uma vez avaliados os aspectos a que se refere o art. 147 da LLCA. 

Art. 28. Aplica-se na contagem dos prazos previstos nesta Portaria o disposto no art. 183
da LLCA. 

Art. 29. Encerrada a instância administrativa, as sanções deverão ser registradas na
Relação de Apenados, no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo (CAUFESP), no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (CNEP), bem como, conforme o caso, comunicadas às autoridades competentes para fins de
anotações nos demais cadastros de controle, inclusive às entidades profissionais, dentro do prazo de 15
(quinze) dias úteis. 

Art. 30. É admitida a reabilitação do licitante ou do contratado perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II - pagamento da multa; 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de
inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; e 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos

requisitos definidos neste artigo. 
§ 1º A sanção pela apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o

certame, por prestar declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato, bem como pela prática
de ato lesivo, nos termos do art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, exigirá, como condição de
reabilitação do licitante ou do contratado, a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
integridade. 

§ 2º O pagamento das multas aplicadas com fundamento nesta Portaria poderá ser
parcelado, a critério do Secretário Diretor-Geral. 

  
CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 31. A presente Portaria deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, os editais de

licitação, os contratos e os instrumentos equivalentes. 
Art. 32. Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência. 
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Art. 33. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as
disposições em contrário, em especial a Portaria nº 59/2004 - Pres/GP. 

  

  

ENIO LUIZ ROSSETTO 
Presidente 

Documento assinado eletronicamente por Enio Luiz Rossetto, Presidente, em 18/01/2024, às 17:51,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjmsp.jus.br/sei/verifica.php
informando o código verificador 0468076 e o código CRC 1BA40263.
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